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INDICAÇÃO  Nº  1980,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Diego José de Freitas, da EMEF Prof. Benno Carlos Claus, situada em Itatiba, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 88, DE 2001

Dispõe sobre o programa de parceria para criação de Unidades Agrícolas de Reeducação de Presos no Estado de São Paulo.

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:

Artigo 1º - A Criação de Unidades Agrícolas para Reeducação de Presos, doravante, chamadas UARPs.

Artigo 2º - o Estado, a priori, estabelecerá parceria com setores da iniciativa privada para realização do projeto de que trata o Art. 1º.

§ 1º - Os recursos financeiros para execução desta projeto serão providos por:

I - indústrias de gêneros alimentícios;

II - bancos e demais instituições financeiras;

III - proprietários de terras em que não há prática de agricultura.

Artigo 3º - A seleção dos componentes do programa de parceria de que trata o Art. 2º, ocorrerá por meio de licitação pública.

Artigo 4º - O Estado proverá segurança e suporte burocrático, cabendo, aos demais integrantes do programa de parceria, o aporte de recursos e gerenciamento produtivo e financeiro.

Parágrafo único - Nos três primeiros anos, haverá investimentos por parte do Estado, o qual arcará com os custos iniciais, cujo valor financeiro será estipulado pela comissão de gerenciamento.

Artigo 5º - As terras para instalação das UARPs serão adquiridas pelas empresas que compõem o programa de parceria.

Artigo 6º - As empresas envolvidas neste projeto administrarão os lucros das vendas de produtos agrícolas advindos das UARPs.

Parágrafo único - A prestação de contas se processará através de documentos fiscais regulamentados em lei.

Artigo 7º - O Estado assegurará ao preso integrante das UARPs, remuneração mensal, sendo-lhe garantido os benefícios da Previdências Social, previstos no Art. 39 do Código Penal.

Artigo 8º - O projeto, em questão, prevê a criação de um fundo financeiro, cuja finalidade é propiciar apoio material ao condenado, favorecendo-lhe o reingresso à sociedade.

Parágrafo único - Os recursos do fundo financeiro de que trata o Art. 8º somente serão liberados ao preso, quando a pena for cumprida integralmente.

Artigo 9º - Haverá um sistema de contagem de pontos para redução de pena, de acordo com o desempenho satisfatório do reeducando no desenvolvimento do plano de ação das UARPs.

Parágrafo único - A redução da pena, prevista no caput deste artigo, será de 1/12 (um doze avos) para cada ano de participação do preso no programa das UARPs.

Artigo 10 - No território pertencente às UARPs, haverá as seguintes dependências: celas destinadas ao alojamento dos presos; refeitórios; compartimentos para abrigo dos carcereiros e/ou seguranças; salas de aula; laboratórios; bibliotecas; enfermaria e pronto-socorro; galpões para depósito de instrumentos agrícolas; quadra poliesportiva e demais instalações de acordo com as exigências do programa de cada unidade agrícola.

Artigo 11 - O processo de seleção para o ingresso dos presos nas UARPs ocorrerá mediante exames realizados por profissionais da área de psicologia. 

§ 1º - Testes vocacionais serão aplicados com o intuito de verificar a aptidão do condenado quanto ao exercício de trabalho prático na agricultura. 

§ 2º - A distribuição de atividades, entre os presos das UARPs, será determinada conforme o "perfil" psicológico revelado nos exames mencionados no caput deste artigo.

Artigo 12 - As disciplinas que compõem o programa pedagógico das UARPs serão voltadas à prática agrícola.

§ 1º - Haverá aulas teóricas de Biologia, Geografia e Agronomia. 

§ 2º - As aulas práticas ocorrerão nos laboratórios e nos campos destinados ao plantio, onde os alunos realizarão experiências referentes ao cultivo do solo.

§ 3º - A carga horária será distribuída em seis aulas práticas no período matutino e mais cinco aulas teóricas no período vespertino. 

§ 4º - Os recursos pedagógicos para as aulas constituir-se-ão de vídeos, livros, revistas especializadas, computadores, entre outros materiais a serem definidos pelo corpo docente das UARPs.

§ 5º - As aulas serão ministradas por estagiários e/ou profissionais da área de Agronomia.

Artigo 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Este projeto de lei tem, como finalidade, a reeducação de presidiários por meio de cursos e trabalho em unidades agrícolas. É de conhecimento geral, que o sistema carcerário do Estado de São Paulo demonstra ser ineficiente para propiciar a reabilitação de criminosos. Por outro lado, sabemos que o Estado enfrenta dificuldades financeiras para arcar com os dispêndios relativos à segurança pública. Haja vista tal fato, propomos o programa de parceria entre o Estado e setores da iniciativa privada interessados em promover ações humanitárias. Pesquisas demonstram a existência de vastas extensões de terra no Estado de São Paulo onde não há prática de agricultura. Sendo assim, tal projeto prevê a implantação de Unidades Agrícolas para Reeducação de Presos em terras a serem compradas ou arrendadas pelos integrantes do sistema de parceria. Considerando-se que, do ponto de vista psicoterápico, o trabalho em contato com a terra favorece, inclusive, a saúde mental, há de se incentivar a participação dos presos nos programas das UARPs. O plano de ação das UARPs se desenvolverá em ambiente propício ao labor, fator esse que contribuirá para a elevação da auto-estima e reabilitação do condenado. A implantação das UARPs representa uma alternativa para os desafios, ora enfrentados pelo Estado no que diz respeito à segurança pública. Resgatar um indivíduo marginalizado é dever não só do Estado, e sim da sociedade como um todo. Dessa forma, solicito aos Nobres Parlamentares a aprovação do presente projeto de lei.”
Sala das Sessões, em 28/11/2001

a) CESAR CALLEGARI
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